
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2271583 - AL (2026/0173258-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial
interposto em ação penal por homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II e IV, do Código
Penal, c.c.  art. 1º, I, da Lei  8.072/1990), na qual se debate a dosimetria da pena, com
alegação de violação ao  art. 59 do Código Penal pela valoração negativa das vetoriais
culpabilidade e circunstâncias do crime.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao art. 59 do Código Penal
em razão de indevida valoração negativa das vetoriais culpabilidade e circunstâncias do
crime, por fundamentos genéricos ou inerentes ao tipo penal, e se é possível afastar o
óbice da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir
3.  A  orientação  jurisprudencial  do  Tribunal  Superior  admite  a  negativação  da
culpabilidade e das circunstâncias do crime quando amparada em elementos concretos
que  evidenciam  maior  censurabilidade  da  conduta,  extrapolando  o  tipo  penal,  como
múltiplos golpes de faca, frieza e brutalidade na execução e embriaguez voluntária, bem
como modus  operandi mais  gravoso  (madrugada,  via  pública,  concurso  de  agentes  e
presença de familiares).
4. O acórdão recorrido explicitou fundamentos concretos para a exasperação da pena-base
nas  vetoriais  impugnadas,  indicando  fatos  objetivos  do  caso  que  justificam  maior
reprovação, não se tratando de motivação genérica ou inerente ao tipo penal.
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5.  A pretensão recursal encontra óbice na Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido está
em consonância com a orientação consolidada sobre a possibilidade de valoração negativa
das circunstâncias judiciais com lastro fático idôneo.
6. A rediscussão da dosimetria, na forma pretendida, não evidencia flagrante ilegalidade e,
na  via  estreita  do agravo regimental,  não se  demonstrou fundamento apto  a  afastar  a
incidência das súmulas invocadas.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. A incidência da Súmula 83/STJ impede o conhecimento do recurso especial quando o
acórdão  recorrido  se  alinha  à  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior. 2.  A
revisão da dosimetria da pena, em sede de recurso especial, demanda demonstração de
inobservância de parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade, não se prestando o
agravo regimental para rediscussão sem indicação de ilegalidade concreta.
Dispositivos relevantes citados:
CP,  art. 59; CP,  art. 121, § 2º, II e IV; Lei  8.072/1990,  art. 1º, I; CP,  art. 14, parágrafo
único; STJ, Súmula 83; STJ, Súmula 7
Jurisprudência relevante citada:
Sem precedentes específicos mencionados fora de citações.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial
interposto em ação penal por homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II e IV, do Código
Penal, c.c.  art. 1º, I, da Lei  8.072/1990), na qual se debate a dosimetria da pena, com
alegação de violação ao  art. 59 do Código Penal pela valoração negativa das vetoriais
culpabilidade e circunstâncias do crime.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao art. 59 do Código Penal
em razão de indevida valoração negativa das vetoriais culpabilidade e circunstâncias do
crime, por fundamentos genéricos ou inerentes ao tipo penal, e se é possível afastar o
óbice da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir

3.  A  orientação  jurisprudencial  do  Tribunal  Superior  admite  a  negativação  da
culpabilidade e das circunstâncias do crime quando amparada em elementos concretos
que  evidenciam  maior  censurabilidade  da  conduta,  extrapolando  o  tipo  penal,  como
múltiplos golpes de faca, frieza e brutalidade na execução e embriaguez voluntária, bem
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como modus  operandi mais  gravoso  (madrugada,  via  pública,  concurso  de  agentes  e
presença de familiares).

4. O acórdão recorrido explicitou fundamentos concretos para a exasperação da pena-base
nas  vetoriais  impugnadas,  indicando  fatos  objetivos  do  caso  que  justificam  maior
reprovação, não se tratando de motivação genérica ou inerente ao tipo penal.

5.  A pretensão recursal encontra óbice na Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido está
em consonância com a orientação consolidada sobre a possibilidade de valoração negativa
das circunstâncias judiciais com lastro fático idôneo.

6. A rediscussão da dosimetria, na forma pretendida, não evidencia flagrante ilegalidade e,
na  via  estreita  do agravo regimental,  não se  demonstrou fundamento apto  a  afastar  a
incidência das súmulas invocadas.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A incidência da Súmula 83/STJ impede o conhecimento do recurso especial quando o
acórdão  recorrido  se  alinha  à  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior. 2.  A
revisão da dosimetria da pena, em sede de recurso especial, demanda demonstração de
inobservância de parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade, não se prestando o
agravo regimental para rediscussão sem indicação de ilegalidade concreta.

Dispositivos relevantes citados:

CP,  art. 59; CP,  art. 121, § 2º, II e IV; Lei  8.072/1990,  art. 1º, I; CP,  art. 14, parágrafo
único; STJ, Súmula 83; STJ, Súmula 7

Jurisprudência relevante citada:

Sem precedentes específicos mencionados fora de citações.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  J  R  DOS S  L  contra  decisão

monocrática, da minha lavra, que não conheceu do recurso especial .

Sustenta que houve equívoco na aplicação da Súmula 83/STJ, pois o acórdão

recorrido diverge da orientação consolidada que veda a exasperação da pena-base com

fundamentos genéricos ou inerentes ao tipo penal. 

Aduz  que  a  controvérsia  é  eminentemente  de  direito,  referente  à  correta

aplicação do art. 59 do Código Penal, não havendo necessidade de revolvimento fático-

probatório. 
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Sustenta, ademais, que os elementos utilizados para negativar a culpabilidade

(frieza, brutalidade, múltiplos golpes de faca e embriaguez voluntária) e as circunstâncias

do crime (madrugada,  via  pública,  concurso de agentes  e  presença de familiares)  são

genéricos  e  não  extrapolam  a  gravidade  própria  do  tipo  penal,  carecendo  de

fundamentação concreta e idônea.

Requer  o  conhecimento  e  provimento  do  agravo  regimental,  para  afastar  o

óbice  da  Súmula  83/STJ e,  consequentemente,  conhecer  e  prover  o  recurso  especial,

reconhecendo a violação ao  art. 59 do Código Penal e redimensionando a pena-base ao

mínimo legal. Pleiteia, alternativamente, a submissão do feito ao órgão colegiado para

apreciação da matéria.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com  efeito,  conforme  explicitado  na  decisão  monocrática  (e-STJ  fls.

1358-1365):

"O recorrente foi condenado como incurso no art. 121, § 2º, II e IV, do Código
Penal, c.c.  art. 1 º, I, da Lei  8.072/1990 , à pena de 18 anos e 9 meses de
reclusão, em regime inicial fechado. Em apelação, a sentença condenatória foi
mantida.
A controvérsia jurídica do recurso especial consiste na alegada violação ao
art.  59 do  Código  Penal,  por  suposta  indevida  valoração  negativa  das
vetoriais  da  culpabilidade  e  das  circunstâncias  do  crime,  com  pedido  de
redução da pena-base, e na alegada violação ao art. 14, parágrafo único, do
Código  Penal,  por  fixação  da  fração  mínima de  1/3  para  a  tentativa  sem
fundamentação concreta, requerendo a adoção do índice máximo de 2/3.
(...)
Quanto à pena-base, destaco que, nos termos da orientação jurisprudencial
desta  Corte,  'A  culpabilidade,  para  fins  do  art.  59 do  CP,  deve  ser
compreendida  como  juízo  de  reprovabilidade  sobre  a  conduta,  apontando
maior ou menor censurabilidade do comportamento do réu' (AgRg no HC n.
737.545/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
Tjdft), Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 26/8/2022) .
No caso, o acórdão recorrido assim consignou (e-STJ fl. 1296):

'11.  O juízo a quo destacou a “frieza e brutalidade” do agente,  que
desferiu  ao menos  três  golpes  de  faca contra  a  vítima,  bem como a
ingestão de bebida alcoólica. 
12. A culpabilidade diz respeito à censurabilidade da conduta e ao grau
de reprovabilidade social da ação, e os fundamentos utilizados pelo juiz
sentenciante são aptos a negativação do vetor culpabilidade. 
13. O réu não apenas ceifou a vida da vítima, mas o fez mediante a
imposição de sofrimento acentuado, desferindo múltiplos golpes de faca,
o que demonstra um dolo de ímpeto e uma violência exacerbada que
extrapolam o dolo genérico do tipo penal. 
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14. Ademais, a ingestão de bebida alcoólica, expressamente mencionada
pelo sentenciante, foi sopesada para evidenciar a maior gravidade da
conduta no caso concreto, visto que o estado de ebriedade voluntária do
réu contribuiu para uma agressividade desmedida e um descontrole na
execução do crime, elevando o desvalor da ação.'

A culpabilidade, portanto, foi valorada negativamente considerando a frieza e
brutalidade,  consubstanciada  em  múltiplos  golpes  de  faca,  além  da
embriaguez  voluntária  do  agente,  o  que  revela  a  intensidade  do  dolo  na
conduta, excedendo o ordinário do tipo penal.
Quanto ao tema, destaco os seguintes julgados:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  SIMPLES.
DOSIMETRIA. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE. VIOLÊNCIA
EXACERBADA.  TRÊS  FACADAS.  FRIEZA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  83  E  568/STJ.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido. 
(AgRg  no  AREsp  n.  3.014.225/BA ,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/3/2026, DJEN  de  17/3/2026. )
(grifos aditados)
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE  FEMINICÍDIO.  DOSIMETRIA.
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADAS.  PRECEDENTES.
DECOTE DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. EMENDATIO
LIBELLI.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE
RELATIVA.  DOSIMETRIA  DA  PENA  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  A  dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de  cumprimento  inserem-se
dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  do  agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade. 
2. Ademais, esta Corte de Justiça entende que não há incompatibilidade
na  incidência  simultânea  das  qualificadoras  do  motivo  torpe  e  do
feminicídio,  em crimes de homicídio praticados contra a mulher,  por
terem naturezas distintas. Precedentes. 
3.  Por  oportuno,  ressalto  que  a  legislação  brasileira  não  prevê  um
percentual  fixo  para  o  aumento  da  pena-base  em  razão  do
reconhecimento  das  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  tampouco
em  razão  de  circunstância  agravante  ou  atenuante,  cabendo  ao
julgador,  dentro  do  seu  livre  convencimento  motivado,  sopesar  as
circunstâncias  do caso concreto  e  quantificar  a  pena,  observados  os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
4. A culpabilidade, como circunstância judicial, está afeta ao grau de
culpabilidade  reprovabilidade  da  conduta  perpetrada  pelo  agente,  a
qual deve destoar do tipo penal a ele imputado; e, na espécie, ela foi
considerada desfavorável,  em virtude  de  o  paciente  haver  desferido
inúmeras facadas na vítima, revelando conduta de extrema crueldade
e  brutalidade.  Assim,  a  quantidade  excessiva  de  golpes  revela  dolo
exacerbado  e  deve  valorar  negativamente  a  circunstância
culpabilidade (e-STJ, fl. 27), fundamentação idônea para justificar a
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exasperação  da  basilar  a  esse  título,  inclusive,  em maior  extensão.
Precedentes.
5.  As  circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  foram  consideradas
extremamente  gravosas,  porque  o  paciente  se  aproveitou  de  um
momento  que  estava  a  sós  com a  vítima  para  cometer  o  crime  Ele
quebrou a confiança que a família da vítima depositava em sua pessoa
considerando que matinha um relacionamento com a vítima há cerca de
5  anos.  Ou  seja,  o  réu  se  aproveitou  da  confiança  depositada  pela
família da vítima para ficar sozinho com a mesma (e-STJ, fl. 28). 
Esta circunstância denota, de fato, maior reprovabilidade da conduta
perpetrada, a justificar a exasperação da basilar a esse título. 
6. Todavia, verifico que esse mesmo argumento - abuso de confiança e
prevalecendo-se da relação de hospitalidade, insculpido no  art. 61, II,
“f”, do CP -, também foi utilizado como circunstância agravante, pois
consignado  que  o  acusado  estava  como  visita  na  casa  da  vítima,
aproveitou-se dessa oportunidade para praticar o crime (e-STJ, fl. 29),
em  evidente  bis  in  idem,  razão  pela  qual  reconheço  o  flagrante
constrangimento ilegal apontado pela impetrante nesse ponto. 
7.  As  consequências  do  crime,  por  sua  vez,  foram  consideradas
desfavoráveis porque o paciente matou uma jovem de apenas 16 anos de
idade,  interrompendo  precocemente  a  vida  da  vítima,  fato  que  gera
maior aflição nos genitores, na medida que não puderam acompanhar
desenvolvimento completo da vítima (e-STJ, fl. 28). Nesse contexto, não
há  dúvidas  das  consequências  nefastas  desse  crime  para  os  pais  da
vítima, que se viram privados, de forma súbita, cruel e violenta de sua
filha. Assim, não há nenhuma ilegalidade no desvalor dessa vetorial. 
8. Em tempo, observo que para não incorrer em bis in idem, a vetorial
motivos do crime, por ter o paciente agido por motivo fútil, pois matou a
vítima por não aceitar o fim do namoro e movido pelo sentimento de
insatisfação e de posse que nutria pela vítima (e- STJ, fls. 27 e 29), foi
considerada apenas na segunda fase da dosimetria da pena, nos termos
do  art.  61, II,  “a”,  do  CP,  não  havendo  nenhuma ilegalidade  nesse
ponto. 
9. Ademais, a alegação de nulidade, ao argumento de que a referida
agravante não constou da denúncia, também não procede, pois o réu de
defende dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação jurídica
nela contida (EDcl no AgRg no AREsp n.  1.100.028/RS , Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe 5/8/2020) ,
o que permite o emendatio libelli pelo Juiz sentenciante, em observância
ao princípio da correlação. Assim, sendo asseverado pelas instâncias de
origem,  que  essa  circunstância  foi  citada  exaustivamente  durante  a
audiência  de  instrução  e  julgamento  (e-STJ,  fl.  29),  não  existe
ilegalidade  em  sua  ponderação  como  circunstância  agravante  no
momento da dosimetria da pena. Precedentes. 
10. Passo, agora, ao novo cálculo da dosimetria da pena do paciente,
observados os critérios adotados pelas instâncias singelas e o decidido
por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  n.  2.108.531/BA ,  de  minha
relatoria, e no qual reconheci a atenuante da confissão espontânea ao
paciente. 
11. As sanções do paciente foram redimensionadas da seguinte forma:
Na primeira fase, mantido o desvalor das três circunstâncias judiciais
negativadas, como visto acima, mantenho a pena-base em 19 anos e 8
meses de reclusão. Na segunda etapa, reconhecidas as atenuantes da
menoridade relativa e da confissão espontânea e apenas a incidência da
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agravante prevista no art. 61, II, “a”, do CP, compenso integralmente a
agravante  com  uma  das  atenuantes  e  reduzo  a  sanção  em  1/6,  em
virtude  da  atenuante  remanescente,  ficando  a  sanção  do  paciente
definitivamente estabilizada em 16 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão. 
12. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no  HC n.  1.031.169/BA,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  11/2/2026, DJEN de  18/2/2026. )
(grifos aditados)
DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LESÃO
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. QUESTÃO
DE  DIREITO.  AUSÊNCIA  DE  REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO 
1. Não se aplica a Súmula 7 do STJ quando a controvérsia se limita à
reavaliação  da  fundamentação  jurídica  utilizada  pelo  Tribunal  de
origem para afastar vetoriais da dosimetria, sem modificação do quadro
fático delineado. 
2. A jurisprudência desta Corte admite a negativação da culpabilidade
e das circunstâncias do crime quando presentes elementos concretos
que extrapolem o tipo penal, como a embriaguez do agente e a direção
de golpes à cabeça da vítima, desde que devidamente reconhecidos na
origem.
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg  no  AREsp  n.  2.583.998/MS ,  relator  Ministro  Og  Fernandes,
Sexta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de  17/4/2026. )  (grifos
aditados)

No ponto, a pretensão recursal encontra óbice na Súmula  83/STJ : 'Não se
conhece  do  Recurso  Especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.
A propósito, cabe registrar que a referida vedação sumular incide sobre os
recursos interpostos tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo
constitucional.  Além  disso,  a  aplicação  da  Súmula  83/STJ 'não  está
condicionada à existência de precedente submetido à sistemática dos recursos
repetitivos,  bastando  a  demonstração  de  que  o  acórdão  recorrido  está  no
mesmo sentido da jurisprudência consolidada desta Corte'. (AgInt no AREsp
1585383/SC , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 07/05/2020) .
Noutro  giro,  nos  termos  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  “na
análise das circunstâncias do crime, é imperioso ao julgador apreciar, com
base em fatos concretos, o lugar do crime, o tempo de sua duração, a atitude
assumida  pelo  agente  no  decorrer  da  consumação  da  infração  penal,  a
mecânica  delitiva  empregada,  entre  outros  elementos  indicativos  de  uma
maior  censurabilidade  da  conduta”  (HC  n.  751.984/RJ,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/11/2022, DJe  de
29/11/2022) .
Quanto a tal vetorial, o voto condutor do acórdão recorrido assim consignou
(e-STJ fl. 1296):

'15. Quanto a circunstância do crime, a gravidade foi acentuada pelo
modus operandi e pelo cenário fático. 16. O crime ocorreu durante a
madrugada (01h20min), em via pública, mediante concurso de agentes
e, crucialmente, na presença da genitora e da namorada da vítima. Tais
elementos dificultam a defesa e expõem terceiros a risco, justificando o
maior juízo de reprovação.'
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Verifica-se que as circunstâncias do crime foram negativamente valoradas em
razão de o delito ter sido cometido durante a madrugada, em via pública, na
presença da genitora e da namorada da vítima e em concurso de agentes,
colocando  em  risco  bens  jurídicos  de  terceiros,  elementos  que,  de  fato,
revelam um modus operandi que desborda do normal ao tipo penal.
Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CONDUTA  SOCIAL.  DECISÃO  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  ALTERAR AS
PREMISSAS DEMANDARIA ANÁLISE DE FATOS,  O QUE NÃO SE
PERMITE. SÚMULAS N. 83 E N. 7 STJ. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME 
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que não conheceu de
recurso especial, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas que negou provimento à apelação criminal. 
2. A decisão agravada aplicou as Súmulas n. 83 e 7 do STJ, entendendo
que  a  análise  do  recurso  especial  demandaria  reexame  de  matéria
fático-  probatória  e  que o  acórdão recorrido estava em consonância
com a jurisprudência do STJ. 
3. A defesa, no agravo regimental, reiterou os argumentos do recurso
especial,  sustentando  a  inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ  e
pleiteando o provimento do recurso. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
4. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa da
conduta  social  do  réu,  com  base  em  comportamento  reiterado  de
violência  doméstica,  está  devidamente  fundamentada  e  se  a  decisão
recorrida encontra óbice nas Súmulas 83 e 7 do STJ. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
5. A valoração negativa da conduta social foi fundamentada em provas
concretas,  consistentes  nas  declarações  da  vítima,  que  relataram
comportamento reiterado de violência doméstica, incluindo ameaças e
agressões físicas, inclusive na presença de crianças. 
6.  A  jurisprudência  do  STJ  reconhece  que  o  desvio  de  conduta  no
ambiente familiar é elemento apto a justificar a valoração negativa da
conduta social. 
7.  A  alteração  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias  sobre  a
valoração da conduta social demandaria reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ. 
8.  O  acórdão  recorrido  está  em conformidade  com a  jurisprudência
consolidada do STJ, o que inviabiliza o recurso especial, nos termos da
Súmula 83 do STJ. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido.  Tese  de
julgamento: 
1.  A  conduta  social  pode  ser  avaliada  negativamente  com  base  em
comportamento agressivo no ambiente familiar. 
2. A prática do crime na presença de familiares justifica a negativação
das circunstâncias do crime.
Dispositivos relevantes citados: Súmulas 7 e 83 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 864.464/DF , Rel.
Min.  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  DJe 30.05.2017; STJ,
AgRg  no  AREsp  2.688.218/AL ,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 05.11.2024, DJe 12.11.2024. 
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(AgRg no REsp n.  2.225.045/AL , relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  17/12/2025, DJEN de  22/12/2025. ) (grifos
aditados)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO SIMPLES. PLEITO DE FIXAÇÃO
DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE
NÃO  CONFIGURADA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  CULPABILIDADE  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
CRIME.  PLEITO  DE  FIXAÇÃO  DO  REGIME  SEMIABERTO.
IMPOSSIBILIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO FIXADO COM BASE
NAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
PRECEDENTES.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção
do  indeferimento  de  liminar  em  procedimento  de  habeas  corpus  e
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco
dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral,
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a. 
II  -  A  dosimetria  da  pena  se  insere  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade. 
III  -  In  casu,  o  Tribunal  de  origem  apreciou  concretamente  a
intensidade da reprovabilidade da conduta, assentando a intensidade
da  culpabilidade  do  réu,  uma  vez  que,  desferiu  inúmeras  facadas
contra a vítima, mesmo não sendo esta a responsável pelas agressões
contra  o  filho  do  acusado,  fatores  que  apontam maior  censura  na
conduta e justificam a exasperação da pena- base. 
IV  -  Sobre  o  desvalor  das  circunstâncias  do  crime,  também houve
justificativa  concreta,  as  quais  excederam  os  limites  do  tipo  penal
violado,  eis  que  a  vitima  foi  executada  na  frente  de  seus  próprios
familiares. Precedentes. 
V - No que tange ao regime inicial para resgate da reprimenda, o regime
adequado à hipótese é o inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e
3º,  do  CP,  uma  vez  que  o  paciente  detém  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis,  em  consonância  com  a  jurisprudência  dessa  Corte
Superior. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  HC  n.  745.366/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Quinta  Turma,  julgado  em
2/8/2022, DJe de 15/8/2022. ) (grifos aditados)

O entendimento adotado, portanto, não destoa da orientação jurisprudencial
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  razão  pela,  neste  ponto,  a  pretensão
recursal também encontra óbice na já referida Súmula 83/STJ ."

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram

apresentados  argumentos  aptos  a  reverter  as  conclusões  trazidas  na  decisão  agravada,

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.271.583 / AL

Número Registro: 2026/0173258-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00006851720168020001 202500728768 6851720168020001 68517201680200012 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROBERTO DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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